EXMO.SR.DR. JUIZ DE DIREITO DA 27ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

Proc. nº. 3/146844-5

, já qualificada nos autos da Ação de Despejo por falta de pagamento que lhe move, vem, através da Defensora , apresentar CONTESTAÇÃO, nos seguintes termos:

Inicialmente, afirma para os fins do art. 4º da Lei 1.060/50, com a redação dada pela Lei 7.510/86, estar desempregado, sendo certo que seu pai, Álvaro de Santana C. Filho, o tem auxiliado a suportar os alugueis, de modo que o Autor não possui recursos financeiros para arcar com as custas do processo e honorários de advogado, sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, indicando para assistência judiciária a Defensoria Pública Geral do Estado.
DOS FATOS 

A Ré é uma idosa senhora que recentemente perdeu seu marido – locatário do imóvel – e, sozinha, vem lutando para se manter, não tendo outro local para se abrigar se não imóvel locado.

Conforme consta da própria certidão da Ilustre Oficiala de Justiça, a Ré é uma “idosa de 80 anos, mora sozinha com um gatinho”. Por absoluta impossibilidade de comparecimento pessoal, a Ré esta sendo representada pela sua vizinha, a Sra. Maria da Glória da Conceição.

A despeito de todas as dificuldades, a Ré pretende solver a dívida sendo certo que tal providência será demasiadamente facilitada no caso de acordo entre as partes, com o parcelamento do débito.

DO DIREITO

Da Função Social do Contrato

O contrato não é mero acordo de vontades e “lei entre as partes”. Esta visão parcial da relação contratual deve ser completada pelos aspetos sócio-econômicos que revelam ser o contrato uma decorrência direta do contato social, instrumento fundamental de realização de interesses patrimoniais e existenciais das pessoas.

A proteção jurídica ao contrato nada mais é que própria proteção aos interesses nele consubstanciados, impondo-se, ainda a obediência aos deveres gerais de conduta, os deveres de atuação conforme a boa-fé e conforme o direito. Estes “deveres de conduta que acompanham as relações contratuais vão ser denominados de deveres anexos, deveres que nasceram da observância da jurisprudência alemã ao visualizar o contrato, enquanto fonte imanente de conflitos de interesses, deveria ser guiado e, mais ainda, guiar a atuação dos contraentes conforme o princípio da boa-fé objetiva nas relações” (In, Marques, Claudia Lima. Contratos no CDC, Ed. RT, 2002, São Paulo, pg. 184/185).

Do Direito Fundamental de Moradia

Desta forma, verifica-se que o contrato de locação residencial cuida, de um lado, do legítimo interesse econômico do locador, que, no exercício de seu direito de propriedade, busca extrair os frutos civis do imóvel. De  outro lado, há o direito fundamental de moradia do locatário.

Sobre o direito de moradia, expressamente incluído no rol dos direitos sociais (art. 6º, caput) da Constituição Federal através da Emenda nº. 26, de fevereiro de 2000, cabe destacar que sua proteção está diretamente relacionada à própria tutela da dignidade humana, princípio constitucional basilar e norteador de todo o ordenamento jurídico.

O direito fundamental à moradia assegura a todos “um local para nos abrigarmos das intempéries, descansarmos de nossa labuta, abrigarmos nossa família, guardarmos nossos bens, sentirmo-nos seguros, enfim, garantir a nossa sobrevivência com dignidade” (In, Aina, Maira Eliane Barreiros, O Fiador e o Direito à Moradia, Ed Lumem Júris, Rio de Janeiro, 2000, pg. 85).

Ocorre que, como já destacado o despejo da Ré implicará na gravíssima situação de por uma idosa viúva para morar na rua. Se é certo que esse relevante problema, que é social, não poder ser integralmente suportado pelo locador/Autor, a este se impõe o dever anexo de lealdade e solidariedade, no sentido e viabilizar o pagamento parcelado do débito, de acordo com as efetivas possibilidades econômicas da Ré.

Esclareça-se que, durante um longo período, a Ré, juntamente com seu marido, honraram com pontualidade o pagamento dos alugueis. Porém, neste momento de extrema dificuldade, não se pode admitir que seu desalijo seja autorizado, sem que se esgotem as tentativas de uma real e possível composição.

Do Excesso de Cobrança

No mérito, há que se ressaltar que o pedido não procede, em parte, posto que, a partir de setembro de 2003, os aluguéis forma majorados unilateralmente pelo Autor, passando de 298,00 para R$ 366,18. 

Portanto, deve o referido aumento ser expurgado, por ausência de fundamento.

Isto posto, requer-se:

a) seja deferida a gratuidade de justiça;

b) a designação de audiência de conciliação;

c) seja julgado parcialmente improcedente o pedido do Autor, na forma do art. 269, I do Código de Processo Civil, inclusive no tocante às verbas de honorários advocatícios e custas judiciais, tendo em vista a sucumbência recíproca.

Pede Deferimento.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 2004.

